
LicitaÃ§Ã£o, conciliaÃ§Ã£o e controle externo

Reiterando outras previsÃµes normativas jÃ¡ encontradas no ordenamento jurÃdico brasileiro, a Lei nÂº
14.133/2021 destinou capÃtulo especÃfico sobre os mÃ©todos alternativos de resoluÃ§Ã£o de
controvÃ©rsias, exemplificados, sem exaustÃ£o, no caput do artigo 151: â??nas contrataÃ§Ãµes
regidas por esta Lei, poderÃ£o ser utilizados meios alternativos de prevenÃ§Ã£o e resoluÃ§Ã£o de
controvÃ©rsias, notadamente a conciliaÃ§Ã£o, a mediaÃ§Ã£o, o comitÃª de resoluÃ§Ã£o de disputas
e a arbitragemâ?•.

Spacca

Igualados Ã  arbitragem, a conciliaÃ§Ã£o, a
mediaÃ§Ã£o e o comitÃª de resoluÃ§Ã£o de
disputas tambÃ©m se encontram na mesma
posiÃ§Ã£o topogrÃ¡fica da lei. Logo, por uma
questÃ£o lÃ³gica, tudo indica que nÃ£o hÃ¡
diferenÃ§a â?? sobretudo quanto Ã  eficÃ¡cia da
decisÃ£o atingida â?? entre tais institutos.

Claramente, Ã  arbitragem deferem-se outros
artigos, os quais reforÃ§am uma maior
preocupaÃ§Ã£o do legislador quanto Ã  clareza e
definiÃ§Ã£o de balizas para a concretizaÃ§Ã£o
de utilizaÃ§Ã£o deste mÃ©todo. De tal modo,
dispÃµe o artigo 152 que â??a arbitragem serÃ¡
sempre de direito e observarÃ¡ o princÃpio da
publicidadeâ?•.

Por seu turno, o artigo 154 preconiza que â??o
processo de escolha dos Ã¡rbitros, dos colegiados
arbitrais e dos comitÃªs de resoluÃ§Ã£o de
disputas observarÃ¡ critÃ©rios isonÃ´micos,
tÃ©cnicos e transparentesâ?•. Mais uma vez, a Lei
de LicitaÃ§Ãµes e Contratos Administrativos
insere, dentro de um mesmo artigo, os demais
mÃ©todos de soluÃ§Ã£o de controvÃ©rsias em
anÃ¡logo nÃvel, sem ousar qualquer distinÃ§Ã£o
especÃfica.

Ao menos em relaÃ§Ã£o Ã  forma, tudo leva a
crer que nÃ£o devem existir tantas diferenciaÃ§Ãµes entre todos os mÃ©todos a que se refere o caput 
do artigo 151, sendo este, para alÃ©m disso, meramente exemplificativo, interpretaÃ§Ã£o que se deduz
do advÃ©rbio utilizado: notadamente.
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De tal modo, ao menos para o legislador, parece nÃ£o ser tÃ£o relevante o meio utilizado para a
deliberaÃ§Ã£o alternativa da controvÃ©rsia, tanto quanto mais importa evitar servir-se do JudiciÃ¡rio
para atingir o mesmo fim, que Ã© alcanÃ§ado por meio de uma soluÃ§Ã£o que ponha fim aos
interesses postos em jogo, nÃ£o necessariamente contrapostos, razÃ£o pela qual se evita a lide
(pretensÃ£o resistida), inquestionavelmente necessÃ¡ria Ã  demonstraÃ§Ã£o do interesse de agir â??
imprescindÃvel para provocar a mÃ¡quina judiciÃ¡ria.

Muito embora a expressa previsÃ£o legal de submissÃ£o da AdministraÃ§Ã£o PÃºblica Direta e
Indireta Ã  arbitragem tenha sido autorizada a menos de dez anos (Lei nÂº 13.129, de 26 de maio de
2015), em relaÃ§Ã£o Ã  arbitragem existe uma regulaÃ§Ã£o normativa suficientemente especÃfica e
que jÃ¡ conta com quase vinte anos de vigÃªncia: a Lei nÂº 9.307/1996.

Nada obstante existam outras especÃficas leis que se proponham ao mesmo intento da benfazeja polÃ­
tica conciliatÃ³ria (a exemplo da Lei nÂº 13.140/2015, que dispÃµe, dentre outros fins, sobre a
mediaÃ§Ã£o entre particulares como meio de soluÃ§Ã£o de controvÃ©rsias e sobre a
autocomposiÃ§Ã£o de conflitos no Ã¢mbito da administraÃ§Ã£o pÃºblica), a Lei de Arbitragem goza
de maior maturaÃ§Ã£o, seja pelo tempo de vigÃªncia, seja pela larga utilizaÃ§Ã£o.

Em uma leitura mais apressada, parece que, em se tratando de arbitragem, a precisÃ£o Ã© mais sÃ©ria,
interpretaÃ§Ã£o esta que nÃ£o pode elidir a mesmÃssima relevÃ¢ncia quanto aos demais mÃ©todos
alternativos de resoluÃ§Ã£o de controvÃ©rsias. Logo, se o inciso VII do caput do artigo 515 do
CÃ³digo de Processo Civil de 2015 prevÃª como tÃtulo executivo judicial a sentenÃ§a arbitral,
suprimindo a fase de conhecimento e possibilitando o imediato cumprimento de sentenÃ§a, nÃ£o pode
soar como estranheza conferir similar tratamento Ã  conciliaÃ§Ã£o, Ã  mediaÃ§Ã£o, ao comitÃª de
resoluÃ§Ã£o de disputas, bem assim a qualquer outro eficaz mÃ©todo que atinja a profÃcua
apaziguaÃ§Ã£o de potencial conflito de interesses.

Certamente, da aplicaÃ§Ã£o da arbitragem Ã© produzida uma sentenÃ§a arbitral, tÃtulo executivo
judicial mesmo, sobre o qual nÃ£o deve, salvo restritÃssimas autorizaÃ§Ãµes normativas, o JudiciÃ¡rio
incursionar (princÃpio da Kompetenz-Kompetenz), previsÃ£o esta a qual nÃ£o se encontra totalmente
estampada no CÃ³digo de Processo Civil.

Assim que executar uma decisÃ£o produzida por um tribunal arbitral Ã© plenamente possÃvel, uma
vez que se trata de tÃtulo executivo judicial. Por outro lado, ainda nÃ£o existe uma catalogaÃ§Ã£o
quanto Ã s demais resoluÃ§Ãµes alternativas de controvÃ©rsias, cuja execuÃ§Ã£o (cumprimento
imediato no JudiciÃ¡rio) seja autorizada.

Isso nÃ£o significa dizer que outras decisÃµes nÃ£o possam proporcionar idÃªnticos efeitos. PorÃ©m,
para tanto, imprescindÃvel a chancela homologatÃ³ria judicial, veiculando Ã©dito que as galvanizem
como possÃveis tÃtulos, aptos a produzirem efeitos imediatos ao cumprimento da decisÃ£o.

PrevisÃ£o normativa

Eis aqui o ponto mais relevante de toda essa discussÃ£o: por que impor tratativa tÃ£o diversa em face
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de institutos que podem gerar as mesmas consequÃªncias?

Aparentemente, carece apenas uma previsÃ£o normativa, com viÃ©s ampliativo ao artigo 515 do
CÃ³digo de Processo Civil, padronizando, na redaÃ§Ã£o do inciso VII, nÃ£o apenas a sentenÃ§a
arbitral, bem assim todas as decisÃµes que venham a ser produzidas segundo os mÃ©todos alternativos
a que faz referÃªncia o CapÃtulo XII (artigo 151 e seguintes) da Lei nÂº 14.133/2021.

InÃºmeras sÃ£o as razÃµes â?? nÃ£o exaustivamente dispersadas ao longo desse texto â?? que
possibilitam uma interpretaÃ§Ã£o nesse sentido. Franquear todo e qualquer alcance conciliativo ao
crivo do JudiciÃ¡rio ou ao de qualquer Ã³rgÃ£o que se permita (por vezes, sem qualquer autorizaÃ§Ã£o
legal ou constitucional) ao controle externo aparenta, a um sÃ³ tempo, eventual fragilidade dos
mÃ©todos alternativos de resoluÃ§Ã£o de controvÃ©rsias, como tambÃ©m cambaleante
inseguranÃ§a jurÃdica aos que se submetem a tal proveitosa polÃtica de ajustamento.

Sem mais nem menos, reiteramos o que sempre temos dito: nÃ£o necessariamente, o aparente conserto
do controle externo Ã© mais vantajoso que concerto alcanÃ§ado pela AdministraÃ§Ã£o PÃºblica,
exercente fiel da funÃ§Ã£o administrativa.
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